PARECER Nº   844    , DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1132, DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o Projeto de Lei nº 1132, de 2003, objetiva obrigar a afixação, em local visível ao público, do nome e respectivo número de registro junto ao Conselho Regional de Educação Física, do profissional responsável pelo estabelecimento comercial destinado a atividades inerentes e próprias àqueles profissionais. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

A proposição insere-se no rol das matérias cuja competência legislativa é concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal, conforme dispõe o artigo 24, inciso V da Constituição Federal. O inciso V dispõe sobre a competência concorrente para legislar sobre produção e consumo. Aí se incluem os serviços prestados, por exemplo, pelas academias de ginástica e estabelecimentos congêneres.  Além disso, coaduna-se com o disposto nos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual.  Não encontramos, pois, qualquer óbice a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão examinar. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 1132, de 2003. 

a) MAURO MENUCHI -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável  à proposição.

Sala das Comissões, em 14-4-2004

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – Afonso Lobato – José Bittencourt – Baleia Rossi – Valdomiro Lopes – Enio Tatto
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